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RESUMO 
 Algumas instituições de educação 

infantil ainda demonstram dificuldades em 
adequar seus espaços tradicionais para 
transformá-lo em espaços lúdicos. Por este 
motivo foi pertinente desenvolver um estudo 
sobre espaços para as brincadeiras na educa-
ção infantil, levando em consideração os es-
paços fora da sala de aula. Através da revisão 
da literatura, foi possível discorrer acerca da 
trajetória dos professores da educação infan-
til, as mudanças na legislação, incorporando 
a educação infantil como a primeira etapa da 
educação básica; a interação entre crianças 
e adultos, bem como á construção de am-
bientes educativos, especificamente no que 
se refere aos espaços. Contempla-se que os 
espaços devem ser organizados com base 
na proposta pedagógica de cada instituição 
favorecendo a ampla circulação das crianças 
organizadamente. Partindo deste pressupos-
to, se faz necessário que as instituições de 
educação infantil tenham uma proposta cur-
ricular que atenda às necessidades das crian-
ças, configurando-se como um instrumento 
de apoio a organização do espaço físico, a 
atuação dos professores, as práticas de cui-
dar e educar e materiais específicos. 

 Palavras-Chave: Educador Infantil; Lú-
dico; Espaço. 

 
1. INTRODUÇÃO 
 Hoje a proposta curricular de algumas 

instituições de educação infantil é trabalhar 
com projetos didáticos. Os projetos didáticos 
são temas geradores da cultura e do cotidia-
no que procuram informar, advertir, criar e 
alertar, além de trabalhar as emoções, a lin-
guagem o raciocínio lógico. Dentro desta pro-
posta o professor planejará suas atividades 
através das brincadeiras, jogos, desenho, his-
tória, música, entre outros onde as crianças 
irão tecer redes de significações. Esses pro-
jetos são desenvolvidos mensalmente com a 
participação e avaliação das crianças. 

Seria um agradável ambiente de 
aprendizagem para as crianças. Mas aconte-
ce que nem sempre os professores desempe-
nham o papel de mediador do conhecimento. 
Isso pode acarretar em algumas armadilhas, 
pois o trabalho do professor vai depender de 
como concebe a aprendizagem e os espaços 
para as brincadeiras. 

  Percebo que o direcionamento do 
trabalho do educador condiz com aquilo 
que ele carrega como “bagagem”. Acredito 
que esta bagagem está relacionada com a 
sua trajetória de vida, ou seja, seus valores 
morais, ideologias, costumes, sua educação 
familiar, escolar, política, além das experiên-

cias de sua profissão. 
Ensinar e educar são um ato que exer-

cemos constantemente em nossas vidas. To-
dos sem exceção podem ensinar. A grande 
diferença é quando esta ação se torna uma 
profissão. Ser educador no contexto escolar 
é diferente de ser um educador por qualquer 
outro motivo. Não pode ser uma atividade 
eventual e mecânica, tem que ter intenciona-
lidade. 

A relação com a criança não pode 
ocorrer dentro de um disciplinamento cen-
trado nas normas e regras dita pelo profes-
sor. A postura do professor tem que atender 
as mudanças pedagógicas dos referencias 
curriculares. Aquele olhar de desaprovação, 
o dedo indicador apontando para o rosto, pe-
gar pelos ombros, mandar baixar a cabeça, 
o castigo, já não deve (e nunca pôde) fazer 
parte deste contexto educativo.  

 Conhecer os próprios limites, enfren-
tar os problemas e expô-lo aos demais cole-
gas e á equipe pedagógica são requisitos ca-
pazes de auxiliar os professores a perceber e 
a ultrapassar algumas defasagens ainda exis-
tentes entre a sua prática e a proposta peda-
gógica que a norteia. (KRAMER, 1989, p. 86). 

 Para atender às diversas necessida-
des das crianças aos seus níveis de aprendi-
zagem é importante atentar para o que su-
gere o Referencial Curricular para Educação 
Infantil. Cabe ressaltar que, a formação do 
sujeito-criança e a sua compreensão em re-
lação às diferentes áreas do conhecimento fi-
cará sob responsabilidade de uma proposta 
pedagógica que alie uma concepção de crian-
ça como sujeito de direitos, cidadã, a qual é 
um ser que pensa, age, reflete e está situado 
em uma cultura, como também sob respon-
sabilidade do educador que fará a mediação 
com a criança do que se tenha planejado. 

 
2. A FORMAÇÃO INICIAL E PERMANEN-

TE DOS PROFESSORES  
 A Educação Infantil é vista por alguns 

educadores como uma etapa que não neces-
sita de planejamento. Este pensamento é o 
reflexo da formação inicial do educador de 
educação infantil. 

A história da formação de docentes 
para a Educação Infantil é bastante recente, 
pois não havia uma preocupação com esse 
nível de ensino e, consequentemente, muito 
menos, com a qualificação de seus professo-
res. 

Durante muito tempo, a professora de 
Educação Infantil era identificada e reconhe-
cida, principalmente, pela sua afetividade, 

O TRABALHO DOCENTE NA PRÉ-ESCOLA 
MICHELE DA SILVA ANDRADE SOUSA 



375

pelo seu dom maternal. Assim, reforçava-se 
a concepção de educadora, “forjada” através 
do seu perfil enquanto mulher, com o seu 
“dom de educar” inato. Essa qualificação pro-
fissional era específica para contratar o adul-
to á cuidar das crianças e interagir com elas. 

Deste profissional espera-se que te-
nha paciência, capacidade para expressar 
afeto e firmeza para conduzir as crianças. 
Pouco se exige de elementos mais elabora-
dos acerca do desenvolvimento infantil. Os 
cargos eram subdivididos em berçarista, com 
conhecimentos e habilidades voltados ao de-
senvolvimento físico das crianças; recreacio-
nista, especialistas em lazer para orientar a 
infância e professor polivalente que intera-
jam com as crianças desde o nascimento. 

Dessa forma, o modelo idealizado é 
traduzido em “tias” boas, pacientes, carinho-
sas, guiadas somente pelo coração e pela in-
tuição. 

No entanto, essa concepção, baseada 
na feminização do magistério que atribuía 
atributos de gênero, ao magistério infantil 
vem se modificando, sobretudo, a partir da 
regulamentação profissional e da inserção 
da Educação Infantil, como nível de ensino, 
na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN). 

A LDBEN foi um marco importante 
para o campo educacional, na ótica de alguns 
teóricos, pois instaurou um conjunto de re-
formas que vêm sendo implantadas e mobili-
zando vários setores educacionais, de modo 
mais específico, a formação docente dos pro-
fissionais da educação básica. 

Portanto, os professores que possuem 
a formação nesse nível estão garantidos por 
lei, para exercer a sua profissão, nessas eta-
pas da educação. Na citada Constituição Fe-
deral, no título II, Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, dentro do capítulo I se refere 
aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, 
e em seu artigo 5º afirma: “XXXVI – a lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada”. 

Por outro lado, na atualidade, há cer-
to consenso sobre a necessidade de forma-
ção, em nível superior, para os professores 
da Educação Infantil, pois o conhecimento, 
cada vez mais se torna complexo e diverso, 
demandando a necessidade de professo-
res qualificados e competentes para atu-
arem em todos os níveis de ensino.  O que 
eu pude presenciar nos cursos de formação 
que participei (Graduação(Pedagogia/2007 e 
Pós-Graduação em Educação Infantil/2009) 
é que há uma grande preocupação em for-
mar o educador pesquisador com posicio-
namento crítico. Diante de qualquer leitura 
e estudos voltados a diferentes abordagens 
possam refletir e discutir o que está sendo 
informado. Enfatizam também a importância 
do planejamento do seu trabalho, pois esta-
belecendo metas, estratégias não perdem o 

foco de seus objetivos. O planejamento aqui 
é entendido como instrumento orientador 
do trabalho docente, como norteador das in-
tencionalidades das professoras e como pos-
sibilitador de proceder à ampliação e diversi-
ficação dos repertórios culturais das crianças  

O que mais me chamou atenção, é que 
neste novo modelo de formação também é 
exigido que o educador tenha originalidade, 
habilidades para realizar atividades variadas, 
que mantenha relações cordiais, acolhedo-
ras e estimulantes com os seus alunos. 

 
	 2.1.	 O papel do educador na 

educação lúdica 
 Embora, este trabalho seja o ideal a 

ser buscado, é difícil de ser atendida em cur-
to prazo, principalmente, no campo da Edu-
cação Infantil que integra, há pouco tempo, a 
educação básica, no país. Mas isso não pode 
ser um impedimento para que o educador 
não renove sua prática.  

Estes dados são importantes para 
abordar a questão desta temática. 

O educador será um grande aliado da 
criança quando permite que as atividades 
propostas á elas sejam vivenciadas em dife-
rentes espaços da instituição. 

Desde sua infância a criança é acom-
panhada pelo adulto e quando entra no 
sistema de ensino suas particularidades en-
tram em conflito com o que é proposto por 
um novo adulto (até então desconhecido por 
ela). Novas regras, comportamentos atitu-
des, gestos, entre outros, serão vivenciados 
pelas crianças no cotidiano escolar fazendo 
parte de sua jornada. 

O educador solicitado a cuidar ou a 
brincar com a criança deve ter um comporta-
mento que condiz com a realização das brin-
cadeiras. Ele deve estabelecer uma ordem ou 
regras para que não haja brigas (que é nor-
mal entre crianças). Assim, deverá interferir 
nas brincadeiras quando necessário, não po-
derá dar opiniões ou interromper as brinca-
deiras com gritos e gestos indevidos, nunca 
deverá se mostrar impaciente ou ficar em 
constantes silêncios. O diálogo é importante 
para acrescentar o vocabulário e estimular a 
fala das crianças. O educador deve mostrar-
-se atento, disposto, sensível e prestativo as 
solicitações das crianças, além de criar novas 
brincadeiras e possibilitar a criatividade para 
novas invenções. As brincadeiras devem se 
estender para além das salas de aula, ex-
plorando os espaços externos e até mesmo 
para dentro da comunidade, mostrando as 
crianças os riscos e perigos existentes em 
seu bairro e qual a melhor forma de lhe dar 
com estes, oferecendo-lhes alternativas de 
melhoria ou dando espaços para que elas 
mesmas digam o que fazer. 

Na pós-modernidade a criança deixa 
de ser tabula vazia, de quem espera o adulto 
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preencher seus vazios, e passa a ser co-cons-
trutor de conhecimentos, identidades e cul-
tura, participando das tomadas de decisões 
democráticas contribuindo para os recursos 
e para as produções sociais.  

A criança não precisa da autorização 
do educador para se opor a algo, pois desde 
o início de sua vida a criança é rica e engajada 
com o mundo para começar a aprender. 

O adulto muitas vezes solicitado a cui-
dar da criança cuida do seu próprio vir a ser, 
podendo até se sentir responsável pela vida 
da criança. Esta responsabilidade é transfor-
mada em cuidado preocupado de afastar 
tudo aquilo que atrapalha, abrindo um espa-
ço para um caminho sem frustrações. Além 
de encontrar na criança suas limitações e 
possibilidades. A criança tem sua própria ma-
neira de pensar, agir e vive o tempo todo ex-
posto a riscos (que é natural do ser mortal). 
Assim, o educador responsável pela criança 
se adianta ao acontecimento, impedindo-as 
de correr maiores riscos, deve apenas pro-
porcionar um olhar estimulador que acom-
panha a criança no seu desenvolvimento 
para a exploração do mundo. 

Por isso, a criança pequena deve ser 
levada a sério. Ativa e competente, ela tem 
ideias e teorias que não só valem ser ouvida, 
como também merecem confiança e, quan-
do for o caso questionamento e desafio. 

Ela não existe apenas no lar da família, 
mas também nos ambientes mais amplos. Ela 
não é um inocente separado do mundo. Ao 
contrário disso, a criança pequena no mundo 
como ele é hoje, incorpora este mundo, é in-
fluenciado por ele, mas também o influencia 
e constroem significados a partir dele. 

Assim, é de direito de cada criança ex-
pressar-se e de viver plenamente sua infân-
cia, considerando suas características, diver-
sidade cultural, etnia, gênero e sexualidade. 

 
	 2.2. 	 Espaço Físico na Pré-Es-

cola 
 A educação infantil é um espaço de 

vivência entre meninos e meninas de 0 a 6 
anos. Estarão presentes neste espaço o com-
prometimento da instituição em garantir 
acesso aos diversos conhecimentos através 
do seu caráter educativo, que é o de compar-
tilhar com as famílias a responsabilidade de 
cuidar e educar das crianças.  

Para isso é importante implementar 
um projeto político pedagógico que garanta 
à criança a vivência digna de seus direitos 
sendo protagonizadas e consolidadas den-
tro dos espaços das unidades educacionais. 
Acreditando que as crianças são portadoras 
de histórias e construtoras de culturas.  

Se contrapondo ao caráter assisten-
cialista, espontaneísta e compensatório, hoje 
no mundo contemporâneo a educação infan-

til é vista como educação coletiva. 
Podemos notar que nos últimos tem-

pos a criança vem sendo notada como ser 
participativo pelo fato de suas especificida-
des serem um referencial cultural. Elas con-
quistam aos poucos este espaço, e a nova 
proposta de trabalho pedagógico em razão 
destas mudanças concede as crianças auto-
ridade e respostas assegurando sua compe-
tência nas relações sociais. Nesta nova cons-
trução social o espaço deve ser de direito das 
crianças. 

A partir do momento em que haja uma 
separação em reconhecer que as escolas 
de educação infantil não é uma preparação 
para á próxima etapa do ensino, as realiza-
ções arquitetônicas devem dar espaço para a 
construção do ambiente infantil. Isso implica 
em manter o foco nas relações pedagógicas 
educativas no cuidar e educar e no direito 
das crianças em se considerar como atores 
sociais. 

As escolas de educação infantil são 
instituições que abrigam crianças de diversos 
tipos de situações financeiras e sociais, vários 
tipos de raça, sexo, crenças, culturas além de 
atender crianças portadoras de necessidades 
especiais. Além de serem espaços privilegia-
dos de convivências, onde as crianças terão a 
oportunidade de vivenciar experiências que 
as fizessem se sentir por inteiro, e necessá-
rio que haja a valorização da ludicidade, do 
imaginário do jogo das relações interpesso-
ais, do convívio com a natureza, da leitura de 
mundo e letramento. 

O que queremos ostentar neste traba-
lho é que o espaço sendo grande ou pequeno 
seja transformado em ambiente que garanta 
a interação entre adultos e criança. Com ou 
sem a presença do adulto deve ser um es-
paço que permita que as crianças tenham 
criatividade, que se sejam criativas, sujeitos 
ativos, formuladores de hipóteses, transfor-
madores, ou seja, que lhe deem com os seus 
próprios saberes.  

 É preciso organizar os espaços de ma-
neira que permitam o descanso e, ao mesmo 
tempo, espaços que permitam uma atividade 
intensa e enérgica. [...]. 

Espaços que seja muito semelhante 
ao lar e com muitos elementos familiares [...]. 
(ZABALZA, apud FORNEIRO, 1998, p. 252). 

 Neste caso, estamos pensando em 
um espaço construído através da percepção 
e da participação da criança. A construção 
concreta do espaço dependerá do infantil, 
que se dará por meio da sedução ou da re-
jeição (sem que se tenha consciência disto). 

Segundo Faria (1999, p. 40) Projetar, 
fazer arquitetura é uma das maneiras de re-
lacionar com o espaço, com o lugar e com o 
mundo. 

As crianças passam a maior parte de 
seu tempo na instituição, a cada mudança 
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de ambiente em decorrer das atividades se 
identificarão ou não com os espaços e terão 
sensações boas ou ruins a respeito deste. A 
criança sentindo-se parte da construção do 
espaço arquitetônico é capaz de usar sua 
imaginação e sua criatividade aproximando 
as fronteiras do possível e do impossível. 
Esta concepção (que é próprio da criança) só 
será permitida a partir de uma proposta pe-
dagógica diferenciada. 

Portanto o profissional encarregado 
da organização dos espaços deve ser 

“supostamente” consciente que os di-
reitos das crianças devem ser vivenciados na 
Instituição; o ambiente deverá garantir que 
as crianças convivam com todas as diferen-
ças (raças, etnias, gênero, religião, cultura, 
etc.) se opondo a desigualdade e exercitan-
do a tolerância (e não o conformismo) a so-
lidariedade, a compreensão e a cooperação 
aprendendo desta forma a arbitrariedade e 
provisoriedade da hierarquia social existente 
na sociedade atual. Contudo, a criança tem a 
necessidade de ser ouvida, entendida e com-
preendida, pois sua satisfação em ser aten-
dida e realizada estará estampada em seus 
gestos sinceros. 

A partir daí, é importante que este am-
biente garanta o imprevisto, (e não a impro-
visação) o lúdico, a fantasia, a imaginação, o 
faz de conta, as diversas linguagens e as brin-
cadeiras, além de conceder espaços que pos-
sam conviver com a natureza, que tenham 
liberdade para correr, gritar, dormir, comer, 
pular, desenhar, representar, interpretar nas 
suas diversas funções, ver vídeos, tomar ba-
nho, mexer com água, com a terra, o fogo e 
o ar; aventurar-se no perigo sem se machu-
carem. 

 
	 2.3.	 Os educadores traba-

lhando para a construção dessa identidade 
 No trabalho pedagógico o que é pro-

posto pelo adulto e vivido pelas crianças deve 
levar em consideração as manifestações das 
crianças, que é o seu tempo, suas necessida-
des e sua cultura. 

As relações de afetividade vivenciadas 
entre as crianças; entre as crianças e os adul-
tos e entre os adultos, também pode trazer 
confrontos em relação a suas convivências. O 
período de adaptação entre as crianças em 
relação á outras crianças e aos adultos será 
em longo prazo, pois cada um terá mais afi-
nidade com uns do que com outros. O que 
não poderá acontecer é virar uma exceção 
porque a interação entre todos os atores da 
escola (desde a faxineira até a diretora) deve 
ser parte integrante do processo de desen-
volvimento com a realidade natural, social e 
cultural. 

Os espaços físicos da instituição de-
vem ser planejados coletivamente para que 
todos se assegurem do que podem ou não 

podem fazer e qual o papel que cada um irá 
exercer (de acordo com seus respectivos car-
gos). Até porque havendo um imprevisto, um 
não espere que o outro lhe diga o que fazer, 
tendo autonomia suficiente para decidir po-
sitivamente. 

A partir daí, o adulto que trabalhará 
diretamente ou indiretamente com a criança 
em seu dia a dia deverá ser um profissional 
com formação para professor de crianças pe-
quenas e que possibilite a criança á ver dig-
namente seus direitos proclamados. 

A decisão de se permitir envolver no 
mundo mágico infantil seria o primeiro pas-
so que o professor deveria dar. Explorar o 
universo infantil exige do educador conhe-
cimento teórico, prático, capacidade de ob-
servação, amor e vontade de ser parceiro 
da criança neste processo. Nós professores 
podemos através das experiências lúdicas in-
fantis obtermos informações importantes no 
brincar espontâneo ou no brincar orientado. 

No brincar espontâneo, as crianças 
brincam daquilo que lhe vêm á cabeça, e nes-
te momento podemos observar suas ações 
lúdicas, já no dirigido, podemos propor desa-
fios com propósitos específicos. 

Segundo Kramer (1989), é conveniente 
que o educador: 

Coloque-se em um ponto fixo da sala 
e chamar uma ou mais crianças para distri-
buir os materiais; 

Percorra pela sala incentivando e con-
versando com a criança sobre o que estão 
fazendo; 

Manifeste-se entusiasmente pela cria-
ção e manifestações das crianças. 

  Assim, todas as atividades desenvol-
vidas pelo educador devem ter objetivos cla-
ros contendo níveis diversos de dificuldades, 
a fim de que as crianças participem e usem 
sua criticidade e criatividade. 

 
	 2.4. 	 Tempos de criar, brincar 

e recriar 
 As crianças gostam de brincar sozi-

nhas, com o adulto e bem mais entre elas, 
por isso deve haver espaços flexíveis que cor-
respondem com esta liberdade. 

A apropriação de expressões orais ou 
enriquecimento da linguagem da criança re-
solver problemas e expressar sentimentos 
por meio da fala, aproximando-se cada vez 
mais das práticas de convivência social. Por 
todos estes motivos, torna-se essencial que o 
educador garanta um espaço em que o lúdi-
co se manifeste.  

 Não basta a criança estar em um lugar 
organizado de modo a desafiar as suas com-
petências: é preciso que ela interaja com este 
espaço para vivê-lo intencionalmente (HORN, 



378

2004, p.15).  
Seu papel, nesta situação é o de es-

timular a linguagem e a livre expressão das 
crianças, emprestando sua fala quando ne-
cessário e ajudando-as de forma clara a or-
ganizar logicamente seus pensamentos. 

As brincadeiras e jogos com palavras 
são excelentes recursos para favorecer a co-
municação oral. 

As crianças costumam gostar de brin-
cadeiras cantadas, pois essa linguagem guar-
da semelhança com seu modo de pensar e se 
expressar. Elas se envolvem e se divertem ao 
brincar com as rimas, sonoridade etc. Portan-
to é importante trazer diferentes textos para 
que as crianças possam memorizar balbuciar 
trechos, refrões e sentir-se desafiada. 

O repertório de cantiga, brincadeiras 
cantadas, trava-línguas, parlendas, quadri-
nhas populares, joguetes e etc., possibilitam 
muitas oportunidades de brincar com as pa-
lavras. Estes textos são antigas manifesta-
ções da cultura popular, universalmente, co-
nhecida e mantida vivas através da tradição 
oral. 

 Estes textos pertencem a uma longa 
tradição de uso da linguagem para cantar, 
recitar e brincar. A maioria deles é de domí-
nio público, ou seja, não se sabe quem inven-
tou: foram simplesmente passados de boca 
a boca, das pessoas mais velhas para as mais 
novas, por isso podemos dizer que as brin-
cadeiras com palavras são experiências que 
contextualizam na cultura lúdica. 

 Nestes espaços também deverá ter 
lugares para atividades em grandes ou pe-
quenos grupos com ou sem a presença do 
adulto. Espaços que lhe propiciem informa-
ções além das que obtém das suas famílias 
ou que obterão na escola. 

 Participar das brincadeiras e dos jo-
gos organizados exige muito da criança. É ne-
cessário que ela saiba respeitar a si mesma 
e aos outros. Precisam compreender a lógica 
das normas e reconhecer o certo e o errado. 
O educador precisa ter claro que são neces-
sárias qualidades emocionais, sociais e inte-
lectuais para que a criança atinja esse estágio 
de desenvolvimento. 

 O aspecto social compreende o ele-
mento mais marcante na atividade lúdica da 
criança, nos anos seguintes, será sem dúvi-
da um dos componentes mais importantes 
do seu desenvolvimento. Deixando de lado 
o egocentrismo, a criança passa a usar a lin-
guagem para coordenar atividades de grupo 
visando algum objetivo comum. 

A criança que participa de atividades 
grupais manifesta-se algumas vezes através 
de comportamento agressivo, mas gradativa-
mente suas investidas tornam-se mais acei-
táveis. Por trás deste comportamento pode 
estar uma tentativa de chamar atenção, uma 

necessidade de conversa, demonstração de 
interesses, estímulo ou afeição. Seus aces-
sos de raivas e seu “não” são essenciais para 
a formação do caráter e da auto afirmação. 
Aos poucos, elas utilizarão meios mais socia-
lizados de expressão. 

Desta forma o professor deve possibi-
litar a criança vínculos para a exploração do 
mundo, onde tanto o adulto como as crian-
ças encontrem oportunidade de desenvolvi-
mento. 

É imprescindível que as crianças sejam 
divididas em pequenos grupos facilitando a 
responsabilidade do professor no que diz 
respeito ao cuidado. As atividades propostas 
pelo professor devem ter como finalidade 
pedagógica às brincadeiras porque é através 
delas que despertará nas crianças a curiosi-
dade em saber cada vez mais sobre as coisas 
existentes que as rodeiam. No decorrer das 
brincadeiras o professor deve ser flexível dei-
xando as crianças escolherem as atividades 
que irão realizar. O professor será somen-
te um gerador de possibilidades (o compa-
nheiro de jogo; de conversa; de construção; 
de elaboração de histórias e de significados) 
garantindo que todas as crianças participem 
das atividades mantendo o ambiente em 
harmonia. 

Brincar é algo que deveria levar o brin-
cante a desenvolver as suas próprias capaci-
dades de descoberta e de imaginação. Isso 
não significa que as situações de brincadeiras 
precisem acontecer só de forma espontânea. 
A observação atenta dos educadores nas 
brincadeiras e o respaldo teórico colaboram 
para que suas invenções sejam apropriadas, 
sobretudo no eixo da comunicação oral. 

A brincadeira promove o desenvolvi-
mento oral e social das crianças e a interven-
ção do educador nestes momentos é um dos 
elementos que pode favorecer a ampliação 
de suas concepções comunicativas. 

Através das atividades lúdicas as crian-
ças podem se relacionar e conviver com dife-
rentes sentimentos que fazem da sua reali-
dade interior. 

As escolas devem dispor de espaços 
para que os professores possam trocar ex-
periências vivenciadas em salas de aula, fa-
zer relatos e projetos, registrar experiências, 
avaliar seu próprio trabalho e do grupo. Tam-
bém devem dispor de recursos para que fa-
çam cursos de aperfeiçoamento fora do seu 
ambiente de trabalho, incentivando-os na 
sua formação. 

A participação dos pais e da comuni-
dade nas tomadas de decisões é de extrema 
importância para que o trabalho pedagógico 
proposto pelos CEIs possa ser questiona-
do constantemente. Este acompanhamento 
pode ser feito periodicamente para trocar 
experiências, realizar pesquisas, propor solu-
ções e dar opiniões adequadas para atingir o 
aperfeiçoamento da educação das crianças. 
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Contudo, a organização do espaço 
deve fazer parte do currículo da escola, pois 
organizar o espaço é abrir novos horizontes 
para que as crianças possam se sentir á von-
tade para realizar deferentes atividades. 

O espaço educativo não deve ser con-
siderado apenas como um local de trabalho 
e sim, um recurso e um companheiro do pro-
fessor. Neste espaço a criança deve se des-
centralizar da figura do adulto e procurar se 
autogerirem naquilo que mais os interessam. 
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